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i:s'l yvIK) DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DK AREIA

SETOi^ DE CON PRATAÇÃO

DISPENSA ELE PRONICA N“ 00003/2024

PROCESwSO ADMINIS IKa 1’IVO N" 240320DV000()3

CRri'ÉRIO: MLNOR PRi;Ç() POR l l l-M
Ll-GISLAÇÂO: U-l LI.I3;')/2021

Órgão Rcalizack)i* do Ccruiinc:
Câmara Municipal dc Areia
Rua Doutor Cunha Lima. .S/N - Centro - Areia - PB

ClíP: 58397-000 - Td.: (83) 33622469.

O Órgão Rcali/.ador do (.'eriame acima qualiUcado, in.scrilo no CNPJ 12.920.187/0001-20, doravante

denominado siniplcsmeme ORC, torna público para conhecimento dc quantos possam interessar que
fará realizar através do Agente de (k)ntralavào, assessorado por sua Equipe dc Apoio, por meio do site
wvvw.portaldeeompraspLil)lieas.eom.br, Dis[)ensa de Licitação, na forma eletrônica, com critério de
julgamento menor preço pur item; tudo de acordo com este instrumento c cm observância a Lei P'cdcral n”
14.133, dc 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 dc Dezembro dc 2006; c legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e
procedimentos a .seguir dellnidos. almejando obter a melhor proposta para: CON'rRA'1'AÇÂO DL
l:mprl:sa para pri:s i ac^âo dl: si:rviços dl: dl:sl:nvolvimento , manutenção,
AfUALi/AÇÂo dl: banco dl: dados do site l: acompanhaml:nto do sic da
câmara municipal dl: akl:ia.

Data dc abertura da sessão pública: 02/04/2024. Horário: 08:45 - horário dc Brasília
Data dc início dc acollilmeuio das propostas: 25/03/2024, às 17li25min

Data dc cnccrraniciilo vlo i'eeel>imento das propostas: 01/04/2024, às 171i25min
Data para início da fase de lances: 02/04/2O24. Horário: 08:46
Local: vvvvw.porlaldeetnnpraspublicas.coin.br

l.O.DO OBJEPO DA CUM KA l AÇAO DIRETA

l.l.Constitui objeto d:i presente licitação: CONfRAd AÇÂO DE EMPRESA PARA PRES'rAÇÃ() Dlí
si-Rviços dl: dl:sl:nv(jlviml:n ro, manu riíNÇÃo, a lualizaçâo de banco de dados
DO sm: E ACOMPANi iaml:n ro do sic da câmara municipal de areia.

1.2.As espccillcações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondenie fermo de Referência - Ane.xo I de.ste instrumento.
1.3.A di.spensa de licitaçàv) será realizada em Itens.
1.4.0 critério de julgamenin adotado será t> menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste aviso de contrataçàv» víireia e seus anexus quanto às especillcaçõcs do objeto.
1.4.1.Havendo mais de item ou lote íãculla-se ao fornecedor a participação cm quantos forem de seu
interesse. Ivntretanto. oi)iando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos
os itens que o compõem.
1.5.A contratação acima deseriia. que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e iiildrmações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da de\ ida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CON'rRA'rAÇÂO
dl: l:mpresa para lrí;s i açâo dl: si;rviços dl: desenvolvimenlo , manutenção,
ATUALIZAÇÃO dl: b\;\n'o dl: dados do stte l: acompanhamento do sic da
CÂMARA municipal DL. ARldA -. cunsiderada oportuna c imprescindível, bem como relevante



medida de interesse púbüev): e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades periinenles. visando à maximi/.ação dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas direiri/es e meias deUnidas nas lerramcntas de planejamento aprovadas. A
gestão cíleiente do site du cTnnara Municipal e do Sl(' requer conhecimentos técnicos espeeíllcos
relacionados ao desemailv imeuit) web. nianuienção de banco de dados e acompanhamento dos
procedimentos do SIC'. (.'oniratar uma empresa espeeiaii/ada assegura o acesso a profissionais
capacitados e atuali/.adus nas lecnologias e práticas necessárias para garantir o pleno funcionamento
desses serviços. () site dn t'án;ara Municipal e o SIC lidam com informações .sensíveis e de interes.se
público, incluindo dadns icLualaiivos. Ihianeeiros e .solicitações de acesso à informação. A gestão
adequada desses dados req^ier prottKolos de segurança robustos, sistemas de backup eficientes e medidas
de proteção da privacidade dos cidadãos. Cnia empre.sa especializada pode garantir a implementação e

manutenção dessas medidas de segurança. O ambiente digital está cm constante evolução, com novas
tecnologias e tendências amergenics. Para manter o site da Gamara Municipal c o SIC relevantes e

funcionais, é essencial reali/ai' atualizações regulares tanto no design c na usabilidade do site quanto nos
sistemas de gestão de banco de dados e no acompanhamento dos procedimentos do SIC. Uma empre.sa

especializada pode fornecer suporte contínuo e experlise técnica para garantir que essas atualizações

sejam realizadas de maneira ellcaz e oportuna. Contratar uma empresa especializada para fornecer todos
os .serviços neees.sários de desenvolvimento, manutenção e atualização de banco de dados do site e

acompanhamento do SIC pv)de resultar em uma gestão mais efieientc c custos mais baixos a longo prazo.
Consolidar esses serviços em um único coniruio simplifica a admÍni.stração e facilita o monitoramento do
desempenho e dos cusio.^ associados. O SK'. em conformidade com a Lei de Acesso à Informação,

desempenha um papel fundamenial na promoção da transparência e da aceountability no âmbito do poder
legislativo municipal, (jaianiir o adequado funeionamenlt) do SIC, bem como o cumprimento das

obrigações legais relacionadas à di\ iilgação de informações públicas, é essencial para o cumprimento das
leis e regulamenti).s \ igeincs. Diante do expv)sio. é e\ idenle a importância estratégica c operacional da

contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de de.senvolvimento, manutenção,
atualização de banco de dados do site e acompanhamento do SIC da Câmara Municipal de Areia. A
transparência e a eficiência na gesião pública dependem, em grande parte, da qualidade e da cílcácia dos
.serviços de tecnologia da inlormação disponil)ilizados pela instituição.
1.6.Na referida eoniraiaçào será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Idnpresas de Pequeno Porte, nos limites previ.stos da Lei 123/06. consideradas as
hipóteses e condições estabelecidas no Art. I'’. da l.ei Dl.133/21. Todavia, serão afa.stados os benefícios

estabelecidos nos Aris. -17 e bS. por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas
nos Incisos II e 111. do /\ri. i9. todos do mesiuu diploma legal.

1.7.Todas as referências ue lempo neste bidiial. no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão
0 horário de Brasília - DP.

2.o.i)o SUPOR ri: u.cai.

2.1. O presente pi\)cesso administrativo se encontra fundamentado no art. 75. inciso II da Lei Federal

14.133 de rde abril 2021.

3.0.DA PAU'I'K'1PaÇu> .\.a íJLSPL.VSa

3.1. A participação na presente dispen.sa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Idetrònica
Públicas.do disponível endereço eletrônicoPoilal C\)mj)rasintegrante

WWW/.portaldeeompraspuoiicas.com.br.

3.1.1.Os fornecedores de\eràv) se cadastrar previamente no I\)rtal de Compras Públicas para acesso ao

sistema e operacionalização.

3.1.2.0 fornecedor é o responsas el por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Ideirônica. não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor
do procedimento a resp^usauilidade por ewiUuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autori/au.is.

3.2. Não poderão particijKir Uesia dispensa os fornecedores:
3.2.1 .Que não atendam às coiulições deste A\ iso de ('ontratação Direta e seus anexos;

3.2.2.1Àtrangeiros que não tenham representação legal m) Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder adminisirali\a ou Judicialmente:

nowlC



3.2.3.Qiic csicjani sob laLsijiu. concurso dc credores, concordata ou cm processo de dissolução ou
liquidação;

3.2.4.Proibidos de pariicipar ..Ic licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente:
3.2.5.Cujo estatuto ou cunuuio social não incluir o objeto desta licitação; e

3.2.6.Que se enquadrem nas \ cdaçòcs prc\ i.stas no Ari. 14”. da I .ei 14.133/21.

4.o.i)() in(;ri:ss() \a im.spknsa ki.r.ruoMC A k cadasi uamento da pr()i>osta

INICIAI.

4.1.0 ingresso do ídrncc
proposta inicial, na Idriiia dc.ac iicm.

4.2.0 fornecedor inicrcs.savKy. ;ipós a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
c.xcíusivamenle por meio Ow Sistema de Oispensa Ideirônica. a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marea do prnduiv.. quando Idr o caso. c o preço, até a data c o horário estabelecidos para
abertura do proccdimeniv).

4.2.1.A proposta também ..leverá conter declaração de que compreende a integralidadc dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição l’ederal, nas leis trabalhistas, nus
normas infralegais. nas conv enções coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das [)l\)[)v.^las.

4.3.Todas as especitleaçõe> d^i objeto contidas na proposta, cm especial o preço, vinculam a Contratada.
4.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os cu.stos operacionais, encargos prcvidenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indirelamcnte na prestação
dos serviços:

4.4.1.Os preços olériadv>s. tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão dc exclusiva
responsabilidade do fori.eeedoi'. não lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro. omissão ou qualquci- oi,ti\) pretexto, após sua declaração de vencedor.

4.5.Sc 0 regime tribuiáriv.' ,ia
colação adequada será a (.|ue
do/e meses.

4.6.lndependcnlemente dv> j)ereentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais esiabeieeidv.s na legislação viaente.

4.7.A apresentação das piaqu--.vias implica obrigatoriedade dv) cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o quc uispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços iios scus termos, bem ev)ino de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios ncccssárivís.

promovendo, quando requci i.ío. sua substituição.

4.8.Uma ve/ enviada a pi\)posia no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la. substituí-la ou
modificá-la.

na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramcnlo de suae V! w I

empresa implicar o recolhimento dc tributos cm percentuais variáveis, a

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

miidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual.Cl. I

5.0.DA KASK l)K l.AiNC lóS

5.1.A partir do horário e data esiabelccidv)s neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberia peU. sisiema para ^ envio dc lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eleirónlev». .-.endo encerrada no horário de llnali/ação de lances.

5.2.Iniciada a etapa eompeiliiva. os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo Imediaiamenie inidrmados do .seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.2.1.0 lance deverá ser v)leriado pelo valor unitário do item.

5.3.0 fornecedor somente p.iderá oferecer v alor inferior ou maior percentual dc desconto cm relação ao

último lance por ele otériaJ.> e legistrado pelo sistema.
5.3.1.0 fornecedor poderá oiéic

ecriame. desde que iniériwres ao menor por ele ofertado c registrado pelo sistema, sendo tais lances

dellnidos como '■Itinees Inteiiuediários" para us llns deste Avi.so de Contratação Direta.

5.3.2.0 intervalo mínimo de diiérença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta c dc R$ 0,01 (um
centavo).

r lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o



5.4.1 lavcndo lances iguais luj iiiciior já olcruuk). prcvaicccrá aquele que íbr recebido e registrado primeiro
no sistema.

5.5.Ca,so 0 rornecedor não aiJivscnle lances, euiieoirerá eom o valor dc sua proposta.
5.6.Durante o pi'oeediinetUM. kis lonieeedores sei'ào informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a ideniii iCa^,'ao do fornecedor.

5.7.Imediatamente após v) lérmino do pra/o estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordcnameiito e di\ ulvavào dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de elassificação.
5.7.1.0 encerramento da fase de lances ocoiavrá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possil)ilidtKle de prvirrogaçáo havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.e iiao

6.0.J)O JlilXÍA.MKN l O ü.A.S iMU)l*()S 1 .V.S 1)K PKKÇO
6.1 .Ivncerrada a fase de lances, .será veriUcada a conformidade da proposta classificada cm primeiro lugar
quanto à adequaçao do objeto e á compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2.No caso de o preço da propt)Sta vencedora estar acima do e.stimado pela Administração, poderá haver
a negociação de ctmdiçóes mais \antajosas.

6.2.1.Neste caso. será eneaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apre.sentado o melhor preço,
para que seja obtida melia*r pi\»posia com preço compatível ao estimado pela Administração.
6.2.2.A negociação poderá ser leita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classillcaçào. quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for de.sclassificado em ra/ào de sua

proposta permanecer acima Jo preço máxiiiui dellnido para a contratação.

6.2.3.Km qualquer ea.^o. c.meluida a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

6.3.bistando o preço compaii\ei. será solicIia>.lo o envio da propo.sta e. .se necessário, de documentos

complementares. adet|uada a.i último laiiee. no pra/o de 2 (duas) horas.
6.4.0 pra/.o de validade |)t\)pv)Sia não sciá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.5.Será desclassillcada a prwposia vencedora que:
6.5.1 .Contiver vícios insanáveis:

6.5.2.Não obedecer às cspecincações técnicas pormenori/adas neste avi.so ou em seus anexos;
6.5.3.Apresentar preços iuecequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.5.4.Não tiverem sua e.\c>.iui(ól!dade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.5.5.Apresentar desconiorii.ljade com qiiaiscjuer outras exigências deste aviso ou seus anexos. de.sde que
insanável.

6.6.Quando o fornecedor mu< conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sullcicntes para
executar a contentv) o objeto, seid considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
6.6.1.1'or insuncieiUe para a cvil'ertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos. iiTÍsórii)s ou dc »ab»r /ero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários dc mercado,
acrescidos dos respectivo-; cnc:agos. ainda que o alo convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exeeiv. .ji.aiulo se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais cic renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.6.2.Apresentar um ou imns valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normaiivo obrigatório, tais como leis. medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

6.7.Se houver indícios Je inexequibiíidadc da proposta dc preço, ou cm caso da necessidade dc

esclarecimentos cv)inpleuiem:ues. poderãv» ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da pi\)pvist;.

6.8.H1TOS 110 preenehimemo da planilha não constituem motivo para a de.scIassiricação da propo.sta. A
planilha poderá ser ajustuoa pelo fornecedor, no pra/o indicado pelo sistema, de.sdc que não haja
majoração do preçv).
6.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivv) se limita a .sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

6.8.2.Considera-se erro m» piveneliimenlo da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e coniribuiçóies ;i;í f.-rma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.9,Para í1ns de análise ..la pi\);)osta quantvi no cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestaçàv) eserlia J.) selv)r requisitante do .serviço ou da área especializada no objeto.



6.10.Sc a proposia ou laucc \cnccdor li>r dc-sclassificado. será examinada a proposta ou lance
subsequente, e. assim sucessi\ameiile. na círdeni de classificaçrio.
6,1!.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inlbrmando-se no ”chat’' a nova data c horário para a
sua continuidade.

6.12.Hneerrada a análise quanio à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Cuniraiação Direta.

7.0.DA IIABILl l’AC’aw

7.1 .Os documentos pre\ isii,.r. oeste instrumeiiU). necessários e sulicientes para demonstrar a capacidade do
licitante de reali/ar u ub|eiv» via licitação, serão exigidos |)ara lins de habilitação, conforme as disposições
dos Arls. 62 a 70. da I ,ei i i. i .bi. 2 í.

7.2.Os licitantes deverão eoea.iiinhar. nos terim)S deste lAlital. a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de H.a1>íi.í'í'.avAO:

7.3.PKSvS()A.n!Kil>K'.v:

7.3.1 .Prova dc iiíscriçãvi nu Cadastro Nacional da Pessoa .lurídica - CNP.1.
7.3.2.Prova dc inscrição nu cadastro dc contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e cumpaiível coiti v> objelt) contratual.

7.3.3.N0 caso de empresáriu íudiv idual; inscrição no l-vcgistro Público de Ivmpresas Mercantis, a cargo da
.iLinta Comercial da respectiva sede. l-m sc tratando de Vlicrocmpreendedor Individual - MPil: Certificado

CCMHI. cuja aceitação ficará condicionada à
caso de sociedade

da Condição de iVlicrucnijjrecnvledor liulividual

verillcação da tiuieniiciviavie no sítio w w w .portaldoemprecnd edor.gov.br. No
oti sociedade identillcada como empresa individual de

l-.lkl-ii.l; in.scrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
.lunla Comercial da respectiva sede, acompanhada dc

documento comprobatúrio vie seus administradores. No caso de sociedade simples: in.scrição do ato
constitutivo no Registro vle Pessoas .lurídicas do locai de sua sede. acompanhada de documento

dc filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou

lllial. sucursal ou agência da sociedade simples ou
Registro C'i\il das Pessoas .lurídicas ou no Registro Público de Mmpresas

a iiiairi/. l-m se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação

empresária, sociedade limiiavia unipessoai Sl,l
responsabilidade limitada
Público de Pmpresas Mercantis, a cargo da

comprobaU)rio dc seus adiiiini.->iradorcs. Nu casvi
Constitutivo víaempresaria: inscrição

empresária, respcctivainciuc. uu
Mercantis onde tem sede

permanente no País; decreiu dc autorização para runcionamento no Brasil. Salienta—se que os documentos
relacionados neste subiicm vlc\'crão estar acompanhadvis de todas as alterações ou da consolidação

a,v)vivl

respectiva.

7.3.4.Balanço patrimmiiai. demonstração vie resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
dois últimos exci'cícios sociais. Os referivios vlocumenios limitar—se—ão ao último exercício no caso de a

nsiiiuida há meiK)S de dois anos. As pessoas Jurídicas criadas no exercício
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

pessoa jurídica ter sido Cvi;
ílnanceiro desta licitação vícverãv»

demonstrativos contábeis pck» balança) dc abertura, ficam isentos da apresentaçao dc balanço as empresas
cujo porte seja Mfi. fiPP c
7.3.5.Prova dc regularidade li..cal perante a fazenda Nacional, mediante apresentação de eertidao
expedida conjuniameiue pela Secretaria da Receita federal do Brasil — Rf B e pela Procuradoria—(Jeral da
fazenda Nacional

!!-:i.

PCif N. reierciiie a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
I.7.5I. de u2 dc v)uiubro de .7.014. do Secretário da Receita federal do Brasil e da

DAIJ por elas adminisir.u;
Conjunta lí
Procuradora-Gcral da fa/.enda Nacional.

7.3.6.Prova dc regularidade com a fazenda fãsladual da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou cuitv\;rrc. mediante apresentação dc certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.

7.3.7.Prova de regularidavie cc-m a fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.

7.3.8.Comprovação dc regularidade relativa ao
apresentando 0 respectivo v

fundo de (jarantia por Tempo de Serviço - f'(j'fS,

iilcado de Regularidade fornecido pela Caixa ficonômica federal.



7.3.9.Prova de incxisiciK'Íj Jc dcbilos iiiadimplidos pcranic a Jusliça do Trabalho, mediante a

apresentação de ('criidào Tev.aiiva de Débilus Trabalhislas CND’I\ nos lermos do 'Pítulo VIl-A da
(T)nsolidação das I .eis du Ti'al)aliio. apr(.)vada pelo Deerelo-l -ci n“ 5.452. de 1 ° de maio de 1943.
7.3.10.Declaração do lieÍLame aiesiando que iião emprega menor de de/.oilo anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e iieio menor de de/esseis anos. em qualquer trabalho, podendo existir menor, a
partir de qiialor/e anos. na eeiii.iição de aprendiz, nos Lermos do Ari. 7", Inciso XXXIIl. da Constituição
l'edcral. conforme modelo Anexo II.

7.3.1 1.Declaração do lieiiaiúe. sob pena de deselassillcação. de que sua proposta econômica compreende
a inlegralidade dos clislos para aiendimenio dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhislas. nas mMinas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajuslamcnto de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo 111.
7.3.12.Certidão negativa ue i'eIiv)S sobre falência expedida pelo dí.slribuidor da sede do licitante.
7.3.13.Comprovação du eunij^rimento de requisitos norinalivos. conforme modelos - Anexo V:
7.3.13.1 .Declaração de elèi,eK. dos lermos do lidilai:

7.3.13.2.Declaração de inexisiir falo impediliso;
7.3.13.3.Declaração de nãu pvt^suir no quadro Sv)cieiário servidor da ativa do ORC;
7.3.13.4.Declaração de nàu aiili/ar trabalho degradaiue ou forçado;
7.3.13.5.Declaração de cuni|n imenio da reserva de cargo para deílcicnte e de acessibilidade; e
7.3.! 3.6.Declaração de v)Oser^ àneia do limite de eontraiaçãt) com a Administração Pública.

pessoa juríiliea:7.d.Documentação es|jeeiile;

7.4. t .Comprovaçãv) de eapaeidade lécnico-t)peracional. alravés de certidão ou atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito púolico ou privado em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de
desempenho anterior saiisiatórlo. de atividade igual ou

admitidos as certidões oii

assemelhada ao objeto da licitação. Serão
; aiesiados referentes à execução de fornecimentos similares de complexidadeV>r>

tecnológica e opeixieional e.iuivaiente ou supeidoi' ao objeio do presente certame.

7.7.Documentação de lieiiu.ues j ciinido.s em eoiisói'cio:

7.7.1.A documeniaçào de

disposições deste Ldiial. deverá ser apre.seniada pela empresa responsável pelo consórcio, quando
solicitada pelo Agente de é'uniraiação. correspondendo a:

7.7.1.1 .Comprovação da exí.-.iência de conipiomisso públict) tni particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consoreiadus. ev)in indicação) dti empresa líder do consórcio, que será responsável por sua

representação perante u vd\v';

7.7.1.2.Documentos de liaoiliiação exigidus nesle a\'ist) de contratação direta, por parte de cada
consorciado. com at.lnu.';.-;áu. -.[nando loi' o easo. para eleito de habilitação técnica, do somatório dos
quantitativos de cada eunSv)reiado e. para efeito de habilitação econômico-ílnanceira, do somatório dos
valores de cada consoreiadu:

7.7.1.2.1 -Será estabcleeid

licitante individual para

consórcios compostos, em si<a

pessoa jurídica que estejam reunidas cm consórcio, nos termos das

para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de
habilitação eeX)nõmico-rinaneeira. O referido acréscimo não se aplica aos

totalidade, de mieroempresas e pequenas empresas, assim dellnidas cm lei.

7.8.Os documentos exlgloo-^ paiai habilitação serão envÍLidos por meio do sistema, em lormato digital, no

prazo dc 2 (duas) horas, e.-madvi da solicitação do Agente de Contratação, prorrogável por igual período,
nas seguintes situações:
7.8. l .Por solicitação do licitante, mediante jusilllcaliva aceita pelo Agente de Contratação; ou
7.8.2.De oíkio. a critério do ,\gente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suílciente para o envio di-s aucumenlos exigidos.

7.9.Será exigida a apresenitição dos doctimciuos de habilitação apenas do licitante vencedor:
7.9.1.Os documentos reiali\.i.^ a regularidade ilscai constantes deste Ldital. somente serão exigidos em

das jiropostas. e apenas do licitante mais bem classificado,
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

momento posterior ao julgamento

7.10.A veriílcação peh) .Agente de Contratação, em
emissores de certidões con.->tltui meio legai dc prova, para Uns de habilitação.

7.1 1 .Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, saiw. em sede de diligência, para;



7.1 !. 1 .ComptcmciiUu,‘ã>.) Jc iiiiomiaçòcs aet-iva dos documciilos já aprcscnlados pelos licilanlcs c desde
que neeessária para apurar laiviS exislenles à epv)ca da abcrlura do eerlame; e
7. i l .2.AUiali/açru) de J>ie.u.ieiiU)S cuja validade lenha expirado após a data de reeebiiTienlo das propostas.

7.12.Na hipólese de u lieiianie iiào atender às exiuèneias para habililaçao. o Agenle de Conlralaçào
examinará a proposta sui)sevjueiiie e assim sueessivamenie. na ordem de elassifieação, alé a apiiraçào de
uma proposta que atenda au i)resenle l-Alilal. observados o pra/o e os termos definidos neste instrumento
para o envio da proposta e. se neeessário. dv)s doeumeiuos complementares, adequada ao último lanee
ofertado:

7.12.1 .Serão disponibill/aoos para aeessr) púlilieo os doeumenlos de habilitação dos licitantes convocados
jvieumentação liabililalória. após concluídos eventuais procedimentos da

falhas que não alterem a substância dos documentos c a sua

-●sie Avi.so de ('oiUralação Direta.

7.1.3.A comprovação de regularidade ílseal e trabalhista das microempresas c empresas de pequeno porte

somente será exigida para eleito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

Japara a apresentação

Ciomi.s.são de Coiuraiaçãu. para sanar erros ou

validade Jurídiea. obseix a..ia;; as ^iisposições uc

observando-se o seguinte }>i\)eedimeiuo:

7.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda t> .K-eunienlação exigida para eomprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos emaueradv)s neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apre.senle
alguma restrição;

7.13.2.Na hipólese de iia\ar alguma restrieàu relativa à regularidade Ilscal e trabalhista quando da
comprovação de que trata u subilem anieriur. ^erá assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regularização da doeumenlaçào. a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de e\ entuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.13.3.Para aplicação Ou ui-.posto no subilem anterior, o prazo para regularização Ilscal e trabalhista será
contado a partir da di\ uig
concedida, a critéi'io dw

'.u dv) resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser
au de C'omralaçàv». quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

J ustincativa:
7.13.4.A abertura da làse reeursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de

regularização fiscal e irabalnisia de que tratam os dt)is subiiens anteriores;
7.13.5.A não regularização da doeumenlação. no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, .sem prejuiz.o das canções previstas no Ari. 1.36. da fei 14.133/21. sendo facultado ao ORC
convocar os licitantes reuume^eenies. na ordem de classÜlcação. ou revogar a licitação;
7.13.6.Se. na ordem de elussilleaeão. seguir-se outra microempre.sa ou empresa de pequeno porte com

alguma restrição na doemueniução Ilscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
7.14.Somente haverá a necessidade de eomprovaçãi) do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documeiiu).'. originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento «.iigiial ou quando a lei expressainenle o exigir.
7.15.Não .serão aceitos doenmeiiios de habilitação com indicação de CNP.I/CPF diferentes, salvo aqueles

legal mente perniilidt)s:
7.l5.i.Se o licitante for a ...atiàz,. todos os doeumenlos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

i.loe i, I; iCi iios deverãv) estar em nome da lllial, exceto aqueles que. pela própria
natureza, comprovadamenie. forem emitidos .-,v-menle em nome da matriz.

7.l6.Na análise dos doeumenlos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância áos documentos e sua validade jurídica, mediante deci.são fundamentada,

registrada em ala e aeessi\ e! a todos, atribuindo-lhes ellcácia para llns de habilitação.

7.17.I lavendo necessidade, o ,\gente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a

realização de diligCmei tiS Joni islas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de
habilitação apresentados. i àn cpialquer hipólese. o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso

prévio no sistema com. no .iiinimo. vinte e quatro iuiras de anlecedêneia e a ocorrência será registrada em

for a lllial. todos os

ala.

7.18. 1 lavendo necessidade de analisar iniiuieiosamenle os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a novxi data e horário para a sua continuidade.
7,19. Será inabilitado o foioeee>.iv)r que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos. >ui apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.



7.19,1.Na hipóicsc dc u i^.;:'iic^Lxk)r nào aiciKici' às c.KÍ|iciicias para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposia sui<.-.e>.|ueiiie e as.sim sueessivaineiue. na ordem de elassillcação. até a apuração de
uma proposta que aleiida à.s especilleaçòes do objclo e as eondições de habilitação
7.20.Constatado o alendiuieiuo às exigências de habilitação, o Ibrneeedor será habilitado.

S.O.DA CONTRA rA(, .\u

8.1.Após a ratilicação. easo se conclua pela contratação, será ílrmado Termo de Contrato ou emitido
inslrumenlo equivalente.
8.2.0 vencedor terá o jasi/u v!e
assinar o Termo de v'v.,iLi'au

2 (dois) dias úteis, contados a partir da data dc .sua convocação, para

v>u aceitar instrumento equivalente, conlbrme o ca.so (Nota dc

Kmpcnho/CTirta Coniratk>. .\aiori/ação). sr)h pena de decair do direito a contratação, sem prejuí/o das
sanções previstas neste A\ de Contratação Oiivta.
8.2.1 .Allernativamente à cvm\\»cação paixi comparecer |)eranie o órgão ou entidade para a assinatura do

poderá encaininiià-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com avisr) rle rccciomenio (Al\) r)u incio eleironici>. para que seja assinado e devolvido no prazo dc
2 (dois) dias. a Cv)iUar vÍli >.iaLa de seu recebimenlu.

Termo de CànUrato. \omiiusiraçao

8.2.2.0 prazo previsto par.. a..-.inatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente ptíderá ser pi\>r.\<;.-.i^.!<> 1 (uina) \ez. pi.)r igual período, por solicitação Justificada do vencedor
e aceita pela Administraçàv*.
8..1.0 aceite da Nota de lmij»enho ou do instrumento er]uivalente. emitida à empresa vencedora, implica
no reconhecimento dc que:
8.3.1.A referida Nota está .mi ituiiklo o conii‘ato. aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

le 2021;

a sua proposia e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

M

disposições da l.ei n" M.l.t.d
8.3.2.A contratada se vinc.uu

seus anexos;

8.3.3.A contratada recv.mieee ,;oe as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei n" 14.133/21 c reconhece os direitos da .Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da cvmiratação ê dc até 31/12/2024. prorrogável conforme previsão nos anexos a
este Aviso de CTíiitralação Direta.
8.5.Na assinatura do cv-nir; to insirumeniu equi\ aiente será exigida a comprovação das condições de

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a

i Iv

habilitação e coniralae:''
viuência do contrato.

la.das neste

9.0.1)AS INKRAÇOITS .u;,\u.Sí.S I KATl\'.\.S K SaNÇOLS
9.1.0 licitante ou o Conii'atavlo será responsal)iliz.ado administralivainentc. lacuítada a defesa no prazo
leeal do interessadi). pelar; mliações pre\Ísttis no /\ri. 15.5. da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, pi^a/.vs e procedimentos delmidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seiiuintes sanções: a t.vi\erteneia a[dicada exclusivamente pela infraçao administrativa de dar
ine.xecução parcial do coini:tio. i.|uando não se juslilicar a imposição de penalidade mais grave; b — multa
de mora de 0.5% (zero \íi;.'u!a cinco por cento) aplicada .sobre o valor do contrato, por dia de atraso

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do

causa a

injustiUcado na execuçãvi vK- oi>jelt> ila coiurtiiação; c

contraio por qualcgiei' k.las iinVaçòes administrativas pre\'isltis no relerido Ari. 155; d — impedimento de
licitar e contatar no limoiLo ..la ,Adminisii'açào

aplicado a sanção, pelo pra/o >.le dois aiuis. aplicada tio responsável pelas iniraçõcs administrativas
previstas nos incisos il. 111. i\ . V. VM e VI! i.lo caput do referido Art. 155. quando não se Juslilicar a

imposição de penalidtide nau.-» crave; e
Administração Públicti oir

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

deckiração de inldoncidade para licitar ou contratar no âmbito da
● indireta de Iodos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos. aplicada

responsável petas inlVaçóes ai.lininisii'aii\'a.s previstas nos incisos VIIL IX. X, XI e XII do caput do
referido Art. 155. bem con>v. iielas infrações administrativas previ.stas nos incisos IL 111. IV, V, VI c Vil

do caput do mesnu) ariigu v;ue insiiik[uem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" do referido An. 1 5o; i'
9.2.Se 0 valor da multa v>

ao

ti|4icaçãt) cumultidti de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
i indenização de\'Ida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que ocomunicação ao (.àinlraiaJo. ,^el●a
C/onlralado viei' a fazer jus. aerescii.io de jui\)s nutraioritís de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando lor o
caso. cobrado judiciiilinenie.



10.0.1) AS 1)isp()sk;ui:s ^.'kkais

10.1.Será divulgada ala da sessão pública nu sisiema elclrônico.

10.2.0 proccdimciUo sciá di\ ulgado no 1’oria! de C\>nipras Públicas e no Porlal Nacional dc Conlralaçõcs
Públicas - PNCP- e cneaniiniiado anlomalicainenlc aos idmcccdorcs registrados no aviso de licitações do
Porlal de Compras Pública,-.. pvU' men.sagcin eleirôiiica. na correspondente linha dc fornecimento que
pretende atender.
10.3.No caso de lodv.s ..s idmecedores resiarein desclassiUcados ou inabilitados (procedimento
íVacassado). a Adininisiraçã.

10.3.1 .Republicar o preseiue aviso com uma nova dala;
10.3.2.Valcr-sc. para a comiaiação. de proposia oblida na pesqui.sa de preços que serviu de base ao
procedimento, se liouwi'. pri\ llegiando-se os menores preços, sempre que possível, c desde que atendidas
às condições de babiliiaçiK» j.\I:,ddas.

10.3.2.1 .No caso do subiie.i- anierior. a coniraiação será operacionali/ada fora deste procedimento.

10.3.As providências dos ,;ubliens 9.3.1 c 9.3.2 acima poderão ser ulili/adas se não houver o
comparecimenlo dc quaiscp.vi' loiiicecdorcs Inicrcssados (procedimento deserto).

10.4.1 lavendo a necessidade de reali/ação de aio de qualquer nalure/a pelos fornecedores, cujo pra/o não
conste desie Aviso dc Comiaiação Direla. deverá scr alendido o pra/.o indicado pelo agente competente

da Administração na respecii\ a noiiricação.
10.5.Caberá ao fornecedor aev>n’,;)anhar a.s viperações. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio dianlc da I.as. ;e.a ãmeia dc quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

;)v)..;era!

10.6.Não havendo expedieme ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a rcali/.ação do
certame na dala marcada, a se.-.sào .será aulonialicamenlc iransferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anieriorii.eiae estabelecida), de.sde que não haja comunicação cm contrário.
10.7.Os horários csiabelccio^.s na divulgação desie proccdimenlo e durante o envio de lances observarão
0 horário de Brasília-Df', mcluslve para contagem de lenipo e registro no Sistema c na documentação
relativa ao procedimenu».

1 O.8.N0 Julgamcnlo das pr
alterem a subsiàncii

«ijKisms c da habilitação, a Administração poderá .sanar erros ou falhas que não
pi\jp.)sias. dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho

fundamentado, registradv) em ala e acessí\cl a todos, atribuindo-lhes validade c cUcácia para ílns de
habilitação e classificação.

10.9.As normas disciplinadviras deste Aviso .ie Contratação Direla serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre o.-, interessados, desde que não comprometam 0 interesse da Admini.stração. o

princípio da isonomia. a llnaiidade e a segurança da contratação.

10.10.Os fornecedores as ;.unem todos os custos dc preparação e apresentação dc suas propostas e a

Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo he cxaiiratação.

10.1 I.Hm caso de di\civC-neia entre disposições deste A\’iso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá a.s deste Aviso.

10.12.Da sessão pública será dl \ ulgada em .Ata no sistema elclrônico.
10.13.Para dirimir e\enuial.-; e^nirovc-rsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente é o da .Areia. ià^LaJv) da Paraíba.

10.14. Integram este A\ iso oe Contratação Direta, para todos os Uns e efeitos, os seguintes anexos:
I0.14.1.AN1-:XO I - 'i'l■.K.\lu un: Rl-ifííRI-NClA - IdSPbiClfICAÇÕl-S;
10.14.2.ANCXO II - .MODid .0 DK D PCI .ARaÇAO de não empregar menor;

10.14.3.ANI-ÍXO 111 - Mwl;r,i,u Di-i DPCi..aRAÇÃO - que a propo.sta compreende a integralidade dos
custos;

10.14.4.ANi;XO IV - Ml.XC i I)() CO.X l R.A fO;

10.l4.5.ANb:XO V - Mt;D wS DP DPiCP.ARAÇOPiS - cumprimento dc requisitos normativos.
.’ (

i . l

Areia - PH. 2 I dc .Vlarço de 2024.

Rt)SANA Dt; X.ASChViyN fO RlIM-IRO
SPrRPTARlA (íp:rap
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KS i . vlK) DA 1’a1^\IUA

CÂMARa aumcipal dk areia

T1-:RM0 D\i RIÍI-IÍKI-NCIA

l.O.DO OB.IE I O

l.l.Conslilui objcU) du prjs
PARA PRIÍSTAÇÂO DP; Si-
l)H BANCO 01-; DADOS DO SITi-; D ACOMPANI lA V1I':N"í'0 DO SIC DA CAMARA MUNlCli^AI.

DP; ARivIA.

1.2.A conlralaçào do scrviçu. objcio dcslc icniio dc rcícrciicia. deverá considerar os seguinles normativos:
l.ei i-'ederal n“ Id.DO. de \" de Aliril de 202!; I.ei Coniplementar n" 123, dc 14 de Dc/embro de 2006; c

legislação pertinente. eonsidei'adas as alterações pt)Steriores das referidas normas.

lermo de ReferC-iieia a pretensa: CONTRATAÇAO Dl- 1-MPRP:SA
icos dp: dp.sp;nvopviivip:nto. manutí-nçAo, atuauzaçâo

a iie

\ >

2.o.JiisririCAiiVA

2.1 .Para a contrataçao:

2.1.1.A contratação aelaia oeseriia. que .será proees.sada nos termos deste instrumento, especificações
técnicas e informações eumplemeiilares que o acompanham, quando for o caso. justifica-se: Pela
necessidade da devida eledvaçào de serviço para suprir demanda especíílca — CONTRATAÇÃO DPI
p;mprp:sa para íoíí-:stav;ào dp; sí-.kviços dp: dp;sp:nvodvimhnto. MANU'rp;NÇÂo.
A'\VMA'/AçÀo dp: dp: dados do sipp: p; acompaniiaívip;nto do sic da
('Amara MUNKAPap i;í-, ,\RP:1A . considerada viportuna c imprescindível, bem como relevante

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de ati\idade.-> j;eriliicnlcs. visando à maximi/ação dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as direiri/es e melas dellnidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.l).I)()vSERVIÇO

.2.1 .As características e espeeifcações do objeto da referida contratação são:

UMDADi: Ol AMIDADl':DKSCKu \o 1)0 m:.M

OÜX rRAT.XçAo \A- ! S.\ i'AKA l'Kt > i U/ÂO 1)1- SI KVIÇOS Dl- DF.SHNVOl.VlMlsNTO.
MANUTli.XÇÃO, AO ,'U ,/ ',Ç.\0 1)1-, HANVO OI OAOOS OO SI1I-. i; AfOMPANIlAMi-NTO Dü SIC
DA CÁM.ARA ,\U'.\;CS'. .i 1/1 \Ri;iA

CODICO

Mi-;s

4.0.DO TRA TA-MENTo i i-*:i^EN('l ADu PARA .ME/EPP

4.1 .Salienta-se que na referiJa contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para

as Mieroempresas e laup

da Lei ('omplemeiUar n“ 12.P2U06. visto esUir presente a exceção prevista no inciso IV. do Art. 49. do
mesmo diploma legal; i.icia;çào dispensável - Art. 75. II. da Lei federal iC 14.133/21.
4.2.No processo, porta.n.i. de\erá ser considerado prefereneialmente apenas os fornecedores ou
execLitanles eni.]uadrados cuiiu. :Vlicroeinpresa. Lrnpresa de Pequeno Porte e Piquiparados. nos termos da
legislação vigente.

ie Pequeno P.aie. nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.0.DAS OBRKÍaC.OiAS i.)v> e\,).N'rR.\ P.aN 1 E

5.1 .Idetuar o pagamento re.;,d\ o ao objeto contratado efetivamente reali/ado. de acordo com as cláusulas
do respectivo contraio ui. outixis instrumentos liábeis.

5.2.Proporcionar ao Coiiiratadv) todos os meios necessários para a ílcl execução do objeto da presente
contratação, nos termos do Cv>rresj)ondenie insirumenio de ajuste.
5.3.Notificar o Contraiadvi >v>i)ie qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou

leia llscali/ação. o que não exime o Contratado de suasserviços, exercendo a ma

responsabilidades paciuaa;.:. e preceitos iegala.

a e lmiiaii



5.4.Observar, eiii cuiiipuiiiíihjade com o olijciw Ja coiiinu;ào. as disposições dos Ai1s. I I5 a I23 da Lei
14.I33/21.

6.0.DAS OBRK;aO(ji:s ww OON TRaTaDO

6.1 .Kesponsabili/.ar-sc por iodos os ônus e obrÍLiaçõcs coiicernenles à legislação fiscal, civil, iribulária e

trabalhista, bem como pv>r U)das as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em ra/ão da execução do objelo eoniralado.

6.2.Substituir, arcando com ..s despesas decorrciiies. os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou -.[uaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que consiauuio,-. .'.omeiue após vi reecbiineiilo ou pagamento.

6.3.Não transferir a ouirc.n. lu) todo ou cm parle, o objelo da contratação, salvo mediante prévia e
expressa aulori/ação ulo c\-imai:.nie.
6.4.Manter, durante a w!.'ou..ia Jo eoniraio ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de ivgularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
de contratação direta poi- Li.si>ensa de l.ieliação. conforme o caso. apresentando ao Contratante os

documentos necessárii. iS. Sc.: 11 m'c que solicilad
6.5.1'JTiitir Nota fiscal Cx.. reoiideiiie à

o.

empre.sa que efetivamenle apresentou a

documentação de regulario.u.c e qualillcaçàx) exigidas quando da instrução do referido proce.s.so de
contratação direta.

6.6.Lxceular todas as oii.ag.i.,ões assumioas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se. rigoivi.euucnie. deniru d^iS preceitos legais, normas e especiílcações técnicas
correspondentes.
6.7.Observar, em eomijaiiliiiidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

scac ou

7.0.DOS PRA/OS L i>a \ luLNCIA

7.1.0 pra/o máximo para a

e hipóteses previstas na Lei

ou equivalente:
7.1.1 .início: 3 (três) dias:

7.1.2.Conclusão: 12 (dvi/c; uic.-^cs.

7.2.A vigência da prcsciiic cwnirataçào scra determinaria: 12 (do/.c) meses, considerada da data de
assinatura do ivspeetiw) in-arumcnio de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos lermos dos
Arts. 105 a 114. da I .cl i -I. i .f> ' i.

ição do objeiu desta contratação e que admite prorrogação nas condições
-Í.I.L3/21. está anaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato

S.O.DO REA.UJS1'a!\íí:.S'í'u L.Vl SLN flDO LS'fRl’l'0 - REAJUSTE

iiAos e irreajusiá\eis no pra/o de um ano.8.1 .Os preços coiuraiaJ

<S.2.Dentro do pra/A> dc vigência ria contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o inierrcgim rie um ano. na mesma j)roporçao da variação vcriíleada no IPCA-lBGfi
acumulado, tomando se jA-r i)ase o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações

o.->

iniciadas c concluídas após ;i wcv>rrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subscrpici.ics ao primeiro, o inlerregno mínimo dc um ano será contado a partir dos
efeitos llnaneciros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso «.hí uiLí Jiuilgação do Índice de reajusiamenlo. o Contratante pagará ao Contratado

a importância calcularia pcn. uióma \ariaçãv; conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice Jeiiniioo. fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajuslamento de preços ru* . alor remane.^eenie. .sempre que este ocorrer.

8.5.Nas aferições llnai.->. inJice ulili/.ado pura reajuste será. obrigatoriamente, o dellnilivo.
8.6.Caso 0 índice estabelevij>) para reajustanicnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utili/ado. será tiriv.arf*. em .substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

8.7.Na ausência de pre»

reajuslamento do preçv- do

8.8.0 registro da variaçàv- J-.)

por simples apostila.

|uanio ao índice subsiitiilo. as partes elegerão novo índice ollcial. para
■ ,enianescenLe. por meio t.le teiano aditivo,

alor coiuraluai para fa/er face ao reajuste de preços poderá ser rcali/ado

in: j w

o t V



8.9.0 pra/.o para rcspusia ;u» ijcjido dc ivsuiljcícciniciuo di> equilíbrio econômico—niiaiicciro, quando for
o caso. será dc aic u;ii mcs. coniado da daia do Ibmeciinciilo da documenlaçào comprobalória do falo
imprevisível ou prc\isi\cj vie coii.scqucncia incalculável, observadas as disposições dos Arls. 124 a 136.
da Lei 14.133/21.

9.0.I)() PACÜA.MKN i (>

9.1.0 pagamenU) será reaii. niedianie processo regular e em observância às normas e procedimenlos
adolados. bem eoiiu» as ^ils|,>,slç,')cs dos Aris. 141 a I l() da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para
ocorrer no pra/.t) de iiánia s.ia;.'.. contados tio |)ei‘íodo de atiiinplemento.

10.0.DA VKRJKICaÇ.vu

lU.I.Sc necessária a veriileaçào da qualiheaçào técnica e econômico-financeira do licitante, a
documentação essencial. Suilcienie para comprovar as reléridas capacidades, .será restrita aquela delniida
nos Ari. 67 e 69. tia Lei 14.Í.LL2I. re.speeli\ainenle.

1 ü.2.Salienla-se que a Jocumentação relaeiunada nos Aris. 66 a 69. da Lei 14.133/21. para demonstrar a

capacidade do licilanle oe reali/ar o objeiti evenlualmenie pactuado, dividida em habilitação jurídica;

qualificação léeiiiet)-prori'.>'.Iv)iiai e léenieti-uperaeional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e

habilitação econônuc\)'ih;ai.ceir;i: poderá ser dispen.sada. total ou parcialmenle. nas contratações em
valores inferiores a um jo limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as
disposições do An. 70. du íne.-,i!.u diploma legai.

LHiAUl R .u, A() I LC.MCA K KCONOMICO-FINANCEIRAl/. V

U.O.DO CRU ERIU íA! ,vc r.i l AÇAO D(> OR.JK rO

I 1.1.làxeculada a presenie Cvaiirataçãt> e vú^.-^ervadas as condições de adimplemenlo das obrigações
pactuadas, os proeediniei,..-s e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso. às disp^.^ivões do An. 140. da Lei 14.133/21.

I 1.2.Por SC tratar de ser\ içv>. a ;issinaiura dt) lernio deialhatlo de recebimento provisório, se dará pelas

parles, quando veriiLadv» eiiiupriinenU) das e.xigéneias de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do rda.iaiadv). No east) do lernit) deialhado de recebimento definitivo, será emitido c

assinatura pelas panes, apenas após o decurso do pra/.o de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das e.xigéneias eniiiraluais. não podendo esse pra/o ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
cm casos excepcionais. de\ i^iamenie jusliUeados.

12.0.DOS PROCLDLViLN : 0.4 i)K KlSC.Al,1/aÇaO K OKRENCIAMKNTO

12.1.Serão designad<)s j>eiu cdmiraianie represenianies com atribuições de Gestor e l’iscal do contraio,

nos lerinos do Aia. ! 17. oa l.ei 14.133/21. especialmenie para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respcclivamenle. permltie,. a eonlrataçào de terceiros para assistência e subsídio dc informações
pertinentes a essas alriintlvões.

13.0.DAS SANÇOLS .aí..wí,MS TRA TI VaS

13.1.0 licilanle ou o rdm-.raiavio será respoii.sai)iii/.ado adminislralivamente, facilitada a defesa no pra/o
legal do interessado, peias iniVaçÕes pre\'isia.^ no Ari. 15.5. da Lei 14.133/21 c serão aplicadas, na forma,
condições- regras, pra/us e piMcedimenios deiinidos nos Aris. 156 a 163. do mesmo diploma legai, as
.seguintes .sanções; a advcneneia aplicada exelusivamenie pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do cvkíli
de mora de 0.5'Lo (/ei\<

inJiLslilIcado na execução a,- vibjelo da eoniraiação; e multa de 10% (de/, por cento) sobre o valor do

contrato por qualquer üas it.frações administrativas pre\ islas no referido Ari. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmiii.o d:. Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção. [)e!u pra/v^ de tlois anu.-., aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos 11. lil. IV. V. V! e V41 do eapul do referido Ari. 155. quando não sc justificar a
imposição de penalidaJe grave; e deelai'ação de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Publica dirc,;. c indireta de ludos os entes federativos, peto pra/.o de cinco anos, aplicada

ao responsável pelas inlVaçõc:. ..Jminisirativas previstas nos inci.sos VIII. IX, X, XI c XII do caput do
referido Ari. 155. bem cu.uv> j^elas infniçõe,'. administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e VII

do caput do mesmo artigo .p.c justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4^ do referido Ai't. I5õ; f ajdicação eumulaJa de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

quando não .^c jusiiHear a imposição de penalidade mais grave; b - multa

uia cinco por cento) aplicada .sobre o valor do contraio, por dia de atraso

● .vJ.

V U



13.2.Sc o valor da imiUa

ao Conlratado. .será aLiUniiuiie.tineiilc dcsei'iU;ído da |)riincira parcela do pagamcnlo a que o Conlralado
vier a ía/.er jus. acresc.i.lv) juros moralúriiis de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando for o caso.
cobrado judie ia Imenie.

wideiii/.açào de\ idu iiào Idr recolhido no pra/o de 15 dias após a comunicaçãoMll

14.0.DA COMPK.N'S/\^',\u i'i,NA.NCKlk.v

14.1.Nos casos de evenuiais airasos de pauamenlo iios lermos deste instrumento, c desde que o
C ontratado nao tenha es>iieu;'i-ido de algiuiia lorma para o atraso, será admitida a compensação ínianceira.
devida desde a data limite i.,\a^ia para o ptuuuneiilo até a data correspondente ao efetivo pagamento da

devidos eui ra/fu) do atraso no pagamento .serão calculados com

● Vh I. onde: lòVI encargos moralórios: N ^ número de dias

valor da parcela a ser paga; e I
{TX : 100) 365. sendo 'l'X percenlua! do

;; úhi.nos do/.e meses ou. na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
1-ederal que o substitua. Na hipótese do ]'eferido índice estabelecido para a compensação ílnanccira venha
a .ser extinto ou de qu:ih]uer i;.iinia não posstt mais ser utili/ado. .será adotado, cm substituição, o que vier
a ser determinado pela le;

parcela. Os encargos nivu-a
utilização da .seguinte foisiiuia: lAl

entre a data prex ista pai’a u j^uguineiUo e a do efetivo pagamento: VP

índice de compensaçàv. iM.aoeeirti. assim aparado: I
IPC-A—IIKjH acumulado i.v.

lv)i'l.)S

então em \ nn)i'.

Areia - PB. 21 de ÍVltueu ^.le .!v)2- t.

ROSANA IX) NASGl.MNrX lO RIBldKO

Secretaria (jcral
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KS'í'aU() da l^AlíAlliA

câmara municipal dl areia

SE rOR UK COM iíA l AÇÃO

ANEXO II - dispensa N“ D Vo0003/2U24

MODIÍIX) DL D1-X.'1.AK,\i.,'/A.J - de não empregar menor

REEEREN'rE: DISI^ENSa N" DVO()OU3/2u24

CÂMARA MUN1C'1!L\1. Di: ARldA - PH.

prop()Ni-:n'!t:

CNPJ/CI^l-'

Í.O - 1)ECLARAÇa(> dc s.ii)pregar iiicuor.

O proponente acima qnaliilcadv» Jeelara. sob as penas da Lei. que não emprega menor de dc/.oilo anos em
trabalho noturno, insalula'.- vai perigoso e nem menor de de/esseis anos, em qualquer trabalho, podendo
existir menor, a partir ^.ie quatvtr/e anos. na condivão de aprendiz na forma da legislação vigente; em
acatamento às disposiede.-. Ov* Ari. 7". Inciso XXXIII. da (X)nstituição Federal, acrescido pela Lei Federal
n" 9.854. de 27 de outui)i\* de i W9.

1 ,ocal e Data,

NOML/CP17ASS1.\A'i v.'1

Representante lega! t.lu prv>i)v-i;enie.

\.;

;i aii iuiil>;ai.[i) Jvi propuiiaUv. v|uiimlu Ibr c CUSO.OBSHRVAÇÃO: ;i dcdarav-K» dovui so
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KS i AlX) DA PaDAIBA

(.:ÂiV1AKa .WUiMClPAD DK AREIA

SK lOk DK COM RA rAÇÃO

ANEXO m - DíSPENS.. .\ ' i> V00003/2U24

MODHI.O Dlí l)i\C'l ,Ai\ \v/,\0 - que a proposia compreende a integral idade dos custos

REEEREN TE: DISPENSa N" 1)V0ÜÜU3/2U24

CÂMARA MUNlCdPAL Dl- AKldA - IdE

PROPONHNTl'.

CNPJ/CPi-'

1.0 - DECLARAÇaO a pruposta ecüuOiniea conipreeiule a integralidade dos custos.
O proponente acima qualiiAa.a.- declara, sed) a.s penas da l.ei. que sua proposta econômica compreende a
integralidade dos eusU):
nas leis trabalhistas,

ajustamento de conduta \ ieenies na data de entrega das propostas.

n.ia i.iendimeiuo dv)S direiu)s trabalhistas assegurados na Constituição bederal.
Mias inrrale<-'.ais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

i

nas I Kll

I.ocal e Data.

NOMI-:/CPI-VASSl.\'ATU<A

Representante legal dt> piopuiienie.

OnSl-.RVAÇÀO: a dcclura>,'ào vii-\ v-i.i soi v.à:iiuu.iJa cm pajicl limiaaJi' Jo |HOponcnlc. i|uaiulo Ibr o caso.
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KS l AOO DA IVADAIHA

câmara MLNlCiPAL DK ARKIA

SK l (>R Dl-: COiN i RA i AÇÃO

ANKXO IV - DISPRNSa N" i;V00003/2U2-1

MINUTA 1)0 CONTRaTu

DISPKNSA N‘’ 1)V(jUuo3/2u2-í

PR()C1-:SS() administra I iVO N" 2^10;^2()DV0()0ü3

CONTRATO N":

i:rmo dí: cuntrato qui: i:ntrh si ci:lhbram a camara
AR NiCiivM. [)i-: ari:ia i-,

CuNl ORMi: DISCRIMINADO Ni:S'I'I-: INSTRUMI-KIO NA 1'ORMA

AliAlXO:

I

PARA í:xi-:cuçÂo dp: si:rviço

Pelo presenlc inslruinenio oe euiuralo. Je um lado C'àmara Municipal de Areia - Rua Doutor Cunha Lima.
S/N - Centro - Areia - i'lí. tSSIM n" 12.^20.1S7/000!-20. neste alo representada pela Presidenta da
Câmara Vanilda lUmúiao da SiRa. BiAisileira. i‘esidenie e domiciliada na Sítio Chà da Pia, SN - Zona

Rural - Areia - PH. ' ü ' (;20.0 I O.OOd-1 3. Carteira de Identidade n

simplesmente CON ITaT -..'a i e.. e do outro lado - - -

neste alo representado poi' .... lesidenle e doinieiliadt) na - ....

Carteira de Idenli^i.ide

contratantes assinaiA) pre.se

189.965-2 SSP/PB, doravante

- .... CNPJ/CPP n° 	

- ..., CPl- iV’

ip’ doravtiiiie .simplesmente CONTRATADO, decidiram as parles

eontrato. o ejual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:I Uv

CTAIJSÜLA PRI.SU.1R.V IARS FTND.a UKNTOS:

DV20000/2024, processada nos lermos da Lei I-ederal
123. de 14 de Dezembro de 2006; c legislação

alterações posierivires das referidas normas, às quais os contratantes estão
dusulas deste eonlraio.

lÀlc contrato decorre d;; Di.-.peosa de l.ieliaçtT) ii

14.1 33. de 1 *’ de .Abi l! oe du2 1: 1 .ei Cdimplemenlar nn'

pertinente. consiv.iertulas t;

sujeitos como também às e

CLÁUSULA SLCLM>.v - i)i> Oli.lL lO:

O presente contraio, cuja la\nnura foi autorizada .... lein por objeto: CON'rRATAÇÂO DL ItMPRLSA
PARA PRi:STACÀO DL Sl.RViÇOS DL DL.SiiNVOLVIMIÍN Í'0. MANUTIÍNÇÂO. ATUALIZAÇÃO
Di: BANCO Di: DADus Do SITp; i: ACOMPANl lAMPiNTO DO SIC DA CÂMARA MUNICIPAL
DL ARldA.

O serviço deverá ser e.Kee..t:,a«.) rigorosameiue de acordo com as condições expressas neste instrumento,

proposta apresentada, espeeirieações lécnietis correspondentes, processo dc Dispensa de Licitação n"
DV20()00/2Ü24 e instruções do (..'oniraitmie. doeumentos esses que llcain fazendo parles integrantes do

presente contrato, imlepen e de iranseriçàv).

CLAIJSULA I LRCi iR..

O valor total deste cuniratv». ;. uase do preço proposto, é de RS ... {...).

VALOR K PRLÇOS:

CLAUSULA QVaRi.\- i>o RLa.ILS Ia MLN IO LM SLN 111)0 LSTRITO - RLAJUSTL:

Os preços contratados sàt) iis.ts e iiTeaJusiá\ eis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de \igéueia da eoniraiação e mediante .solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o inieireviu* de um tmo. na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGi:



acumulado, loniaiido sc pur Inisc o mcs do urçamcnio cslimado. cxclusivamcnlc para as obrigações
iniciadas c concluídas após a .-cv-rrcncia da anualidade.

Nos reajustes subseLjucuie.-; au primeiro, o imcrregiu) mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Inianceiros do último ivajiisic.

Ko ca.so de atraso ou oão oi\uigaçrio do índice de reajuslamento. o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela úiilina variaçà.» cv)nhecida. liquidando a diferença correspondente tào logo

seja divulgado o indiee deiuiitiw). Fica o (.iomraiado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao rcajuslameiiUí de preços do valor remanescente. seni])re que este ocorrer.

Nas aferições ílnais. o íiailee i.iiii/ado para ivajusie será. obrigatoriamente, o deUnitivo.
C'aso 0 índice esiabeleeido pai'a reajusianieiito venha a ser extinto ou de qualquer forma iicào possa mais

ser Lilili/ado. será adotado, eoi substittiição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de pre\ isào

reajuslamento do preço do \ a!^)r remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do . alvu' et)nlralual para fa/.er face at) reajuste de preços poderá ser realizado por

simples apostila.
O pra/o para resposta ao pedidv) de resiabeleeimenti) do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o
caso. será de até um mès. cwoiado da data dv> fornecimento da documentação comprobalória do fato

imprevisível ou pre\i>i>el de e.-u.seqtiência Incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a l.V).
da l.ei 14.133/21.

li quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oUcial. para

CLAUSUL/V QCi.M A - i^a i>t) I AÇAO:

As despesas correrão p^/r ^a.nia da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

01.010 Câmara iVlumeipai oe ,\reia 01 O.U OoOl 201)1 Manutenção do i-uncionainento das Atividades
Legislativas Recursos i .ivres A''i‘dInário) ;L3vU..t999 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLAUSULA SK.N i .A - pwLxMKN I O:

O pagamento será eietuaov) mediante processo regular e em observância às normas c procedimentos
adotados pelo (ioiitratanie. bem ci)ino as disposições dt)s Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prti/.v) de trinta dias. contados do período de adimplemento.

CLAIJSIJLA SK i liVi v - buS IMCV/OS K bA VICKNClA:

Os pra/.os máximos de ii.iciv- de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que

admitem prorrogaçãv) nas cv-..dições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e
serão considerados d;i a.-.sii,an.ra do Contraio:

a - Início: 3 (irês) dias;

b - Conclusão: 12 (do/.ej m

A vigência do presente cuniraio será deierniinada: 12 (do/.e) meses, considerada da data de sua assinatura:

podendo scr prorrogadti. nas iiipóie.ses e iivis termos dos Arts. I 05 a 114. da Lei 14.133/21.

s.

CLAllSliLA Ori AV.v - ivA.S OliRlCAvOiCS IX) CONTRATANTE:

a - Lfeluar o pagamenio reiativo a execueàu do .serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente eonlralo;
b - Proporcionar ao (.'onirau.do todos os nieiv).^ necessários para a ílel execução do serviço contratado:
c - Notificar o Cónitraiado sobre qualquer iiregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais amjila e e./iiipleia llscali/açáv). o que não exime o Contratado de suas responsabilidades

contratuais e legais;
d - Designar represemaii
estabelecidos na norma

. coin airibuiçvóes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos

.-.ciiie. ou [lelos respectivos substitutos, espeeialmente para coordenar as
'seaii/.ação e acompanhar e fi.scali/ar a sua execução, respeclivamente.

■ terceiros para tissistência e subsídio da Hscalização com inibrmações

atividades relacionada^)

permitida a contraiaçãv)

pertinentes a essa ali iiimeá).;

e - Observar, em coni|Kiiiihlidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

a i

14.133/21.

CLAIJSUEA NONa - i>.v.s wííkIGaç Oí S uO C0.\ i R.\l ADO:



a - 1-lxccular tlc\ idameuic u ii,-o dcscriio na cláusula coiTcspondcnlc do prcscnlc contraio, dentro dos
melhores parâmetros de v.jualiJ:ide estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto

contratual, com obscr\ância a^is pra/os estipulados;
b - Responsabili/ar-sc por loOo:', os ônus e o[)iigações et)nccrnenlcs à legislação fiscal, civil, tributária c

trabalhista, bem cuna) por loJas as despesas e compi\)missos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou icrceli‘us Ciu ra/.ào tia execução do objeto contratado;

c - Manter preposio capaeÍL:.i.!o e idôneo, acciiv) j)clo C.\)iiiralanle. quando da execução do contraio, que o

represente intcgraiinenie eui iw^ios os seus atos:
d - Permitir c lacilliar a ri.-.eali/.ação do roíitraiaiuc devendo prestar os informes c e.sclarecimenlos
solicitados;

e - Será rcsponsá\ cl peh)S aauv)S causados diretainentc ao Coniralanlc ou a terceiros, decorrentes dc sua

.‘ontralo. niio excluindo ou redu/indo essa responsabilidade a Hscali/ação

ou o acompanhainciUo peh. ôreào interessadv);
f - Não ceder, iransleiãr ,-;ul)coniraiar. no lodo ou cm parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a de\ i

.K) -.UI ^

ação expressa do Coniralanlc;

g - Manter, durante a vipeneia do contraio, em compatibilidade com as obrigações a.ssumidas. todas as
condições de rcgulariJaue e qualificação exigidas no respectivo processo dc contratação direta,
apresentando ao Coniralanie os documentos necessários, .sempre que solicitado;

h - Cumprir a rcseiaa de eargvis prevista cm lei para pes.soa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendi/.. l)ein cvíiiio as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de i^da a execução do eoiiiraio. c sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento der>.,a reserva dc cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;

i - Observar, em eompati.áiiuaue com o oíijeiv) deste contrato, as disposições dos Arls. I 15 a 123 da Lei
14.133/21.

a a..U i

CCAUSIJLA Dl-X l.Ni.v - v .vCTICUaC.ÀO K K.KTlNÇÃO:
fslc contraio podeiá ser aiieiado com a devida Jusiificaiiva. unilalcralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, ikí.-; ea.sos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, Ibrmalmenle
motivada nos autos dv. pl\-eo.^Sv). asseguradv)s o coniradiiório c a ampla defe.sa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos/Vris. !.i7a i .jv. ludos da Lei LI.133/21.

Nas alterações unilalerai.s a .p,e se refere o Ineiso I. do capui do Ari. 124. da Lei 14.133/21, o Contratado

será obrigado a aceitai', na.s mesmas coiuliçõcs contratuais, acré.scimos ou supressões que se íl/ercm nos
serviços, dc até o respcetlNo limite Hxad»» no Ari. 125. do mesmo diploma legal, do valor inicial
atuali/adü do contraiu. .Ne.iiium acré.scimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes ..le ae.ndv) celebrado entre os contratantes.

CLAlJSlJLyV DKCl.MA lAtiMLlKA- l>0 inlCKHl.MKMO:

líxeculada a presente eum.'.;i:
os procedimentos e c;

disposições do An. LiO.uai.ei Li.133/21.

Por se tratar de serviço, ti a.ssinaiura do lerniu detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,

quando verificado o cumpi'ii;.enio das exigências de caráter técnico, até 15 (quin/.e) dias da comunicação
escrita do Contaladu.

pelas partes, ape;

exigências contratuais,

excepcionais, devidameiii. justlllcados.

L) e obscr\ adas as condições de adimplcmento das obrigações pactuadas,

ara receber,) .seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, àsiliUl

) termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido c assinatura

.●eL.;rso do pia/.u de ob.scix ação ou vistoria, que comprove o atendimento das

p-ulendo esse pra/.o ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casosnau

CLAUSIJLA DLCIAia .L

() licitante ou o Coniraiau

c.A 1J.\.S I'1-:.\AL11).AÍ)KS:

responsabilizado adminisiralivamenle, facultada a defe.sa no pra/o legal
do interessado, pelas miraçõe.s previstas no Ari. 155. da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condiçoes, regras, pra/os e p;\.'cedimenios definidos iios .Arts. i56 a I63. do mesmo diploma legal
seguintes sanções: a

ç >

. as

au\erièueia aplicada cxelusivamenie pela infração administrativa de dar causa à

o cuiinatv-. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b
ã.i cinco pur

ubjelo da CviiiLiaiação; c

inexecLição parcial
de mora de 0.5% \Ir;

multa

;enio) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

multa de 10% (dez por cento) .sobre o valor dt)injuslillcado na exeeu i 1 S.K



contraio jior quaL]ucr das iniraçõcs admiiiisiraiivas prc\istas no rclcrido Ari. 155: d — impedimento de
licitar e contatar no ;u)ihlU) d;i Adminisiiaçào Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo pra/>i de dois anos. aplicada ao responsíívcl pelas iniraçõcs administrativas
previstas nos incisos II. lli. l\ó V. VI e Vll dt) capui do referido Ari. 155. quando não se jusliUcar a

p,'ave; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
e indireta de todos os entes federativos, pelo pra/.o de einco anos, aplicada

dminisiraii\as prevdslas nos incisos VIII, IX, X, XI c XII do capul do
referido Ari. 155. bem eonu. pelas infrações administrativas previstas nos inci.sos II. III, IV, V, VI e VII
do capul do mesim.) ariiuo ^jue justillqueiri a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4“ do referido Art. I .ão: f a|)licação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se 0 valor da multa ou in^leui/ação tle\'ida não for recolhido no pra/o de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será autimiaiieiaiiente desconia^lv) da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier
a fa/er |us. acrescido oe i.,.\,s ;.iv)ralórios de (um por cento) ao mês. ou. quando for o caso. cobrado
judicialmenle.

imposição de penalida
Administração Pública viireu.

ao responsável pelas iiifra.,'õe.'. .

; uiuis

CLAUSULA DlsCl \i.v w.K^ i lKA - DA (.OMPKNSaÇAO HNANCKIRA:
Nos casos de eventuais all■a.●.,.^ .

lenha concorrido de alL'Uiiia iuiiua pai'a >.i a.ra-

data limite luxada parii u

encargos moralorios ●.;e\io
semiinle fórmula: L,\! ,\

.● pagamenio nos lermos deste instrumento, e desde que o Contratado não
.u. será admitida a compensação llnanceira. devida desde a

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
calculados com ulili/ação da
■■ número de dias entre a data

>:i;.':imenlo ate a e.aia

.●m i'a/sK> do atraso no pagamento serão

encaruos moraiórios; N

V jS

■ 1. onde: hi.Vl

prevista para o pagamejiu» e a ..;v> efetivo pagamento: VP
compensação llnanceira. a,.:.im apurado: I
acumulado nos últimos v.lw/e meses ou. na su:i lália, um novo índice adotado pelo Governo federal que o

substitua. Na hipótese do referi^iw indice estabelecido para a compen.sação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer lórimi nàv. [>v-ssa mais ser uiili/ado. será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela Icgishiçào cntàvi em vigor,

valor da parcela a ser paga: e 1 índice de
í l'X - 100) : 365. sendo TX “ percentual do IPCA-IBGlv

CLÁUSULA DLCi si.v .gõ vK I .\ - D.aS (.^BkKÍAÇOKS PLRI INEN LES A IXiPl):

13.709. de 14 de Agosto de 2018. que é a Lei Geral dea - As parles coiuraianies vie

Proteção de IXidos Pe

contraio, indcpendenicnieme de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser uiiii/ados ptirti as linalidades que Justificaram seu acesso e de

Uv) cumprir a

,10). quanto a tndos os dtidos pessoais a que tenham acesso em ra/.ão deste

,ei n

A.óv/.n X i A

g.i liei pios do ,\ii. ()L da Lei 13.709/i 8.acordo com a boa-lê e

c - L vedado o eompaiaiilnunenio com tereeasis i.le qualquer dado (íbtido. fora das hipóteses permitidas em
Lei.

e>>*i

d - Constitui alribuiçãu o,. v.\(,nr;uado oriemai' e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os

deveres, rcquisilvis e respu..>ab,liviadcs rieeoiivnies i.iti LGPl).
e - O Contratante de\era .-.ei iiiformaJvi. im pra/.o de einco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação finuados oii L|ue \ enliani a ser celebrados pelo Contratado,
f - O Contratado devera c.sígii' dc suboperadvu es e subconiraiados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula. permaiieceikK) i

g - O Contratante | )\i>.iei ti

C'ontralado atender pi\miameiue eventuais pedidos de compn.)vação formulados,
h - O Contratado de\erá prestar, no pra/.o lixado pelo ('ontratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações aee.ea dos dado.', [les.soais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte reali/auu,

i - Terminado o iraiameiu,, dai.los ims lermos do An. 15. é dever do Contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do ,\ri. i (.. ambos da Lei 13.709/1 8. incluindo aquelas cm que houver necessidade
de guarda de documeiin
contratuais e .somente e

j - Os bancos de dados lór..,;

se proponham a
registro individual rusirei

acesso, data. horário e regisiru da llnalidaJe. para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abv, Os referido', bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

.-ralmenle respon.',á\el por garantir sua observância,
.emi/ar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

i uC

);ira llns de Cvimprovação do cumprimento de obrigações legais ou
i.ãuj prescritas essas obrigações.«iv*.●

uos a partir da execução do objeto deste contrato, noladamcntc aqueles que

arm../eiui.' Jtijos pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
,ie iralameniu.; realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18. com cada



inlcroperávcl. íi fim \.lc uui':uiiii' i,i i'cliIíIí/;u,\'m desses dados pelo Contralanlc nas hipóteses previstas na
LGIMX

k - 0 presente eoiaraio

pessoais. cjULUido iiKÜeado vel;. ;iuU>ridai.ie eoiupeleiUe. em esf)eeial a Autoridade Nacional de Proteção de
l.)ados. por meio de vipinida^ u-^uieas ou iveonieiidaçòes. ediuu.ias na forma da I.CíPD.

Siijeiio a alieiaçdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

CLAUSIJLA DKCi.ViA i \ i A - 1)0 l OKO:

Para dirimir as quesiòes deeurreiues desie euniraio. as partes elegem o I-'oro da Comarca de Areia.

lí, por estarem tic pieiu» idi hi\ra<.lu presente eoiuraio em 02(duus) vias. o qual vai assinado
pelas partes e por duas lesLeniuiuias.

Areia - PB. ... de de

Pld.O ('ON I RATANTI-ti-:stp:muniias

PliLOCONTRAlADO
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i;S'l ADO DA PAUAlliA

CÂMAKa \lLMClDAi. DT. AUKIA

sí';rok DK (X)N 1 UA i AÇÀo

Anexo V - DISPKNSa A'’ u\’ouu03/2024

MODivI.OS 1)1- u,'0l-;s - cumpriiiK-ulo dc rcquisilos normativos

RKFKRENTK: DISíXAVSa N'' DV()()ü0i/2ü24

CÂMARA MUNICMPA!. Ia-: AK1-;íA - l’h.

PKOPONI-Nli;

CNIM/CPI'

1.0 - 1)IC(Xa\R^\Çai.; Uf vlC-uciii dos tenuu.s do Etlilal.

O proponente aeinui i.|iKil:l'icado. declara soh as
condições contidas iiu lAIiia! c seus ancxtjs.

penas da l.ei. que está ciente e coneorda com as

klls.' vlsiii* falo Ím|>^-di(Í\'o.2.0 - l)KCLARy\ÇAw vie .

O proponente acima .juaiiiicado declara,

impeditivo no que di/ respelio à lialiiiiiação/parLicipação

so!> as penas da l.ci. que inexiste ate a presente data lato
na presente licitação, estando ciente da

obrigatoriedade de inldi iiiar ueorrcncias posierlorcs.

3.0 - I)1sCLARav'a».> de i.Üii iMiSSuir ijuaiii o societário servidor da ativa do órgão.

O proponente acima qualiiicado declara, sob as penas da Lei. que não possui em seu quadro soeietário e
de funcionários, qualquer ser-, idor efetivo oa comissionado ou empregado da Câmara Municipal de Areia,
como lamlxm cm iieiiiiu.u ouiro órgão v)u entidade a ela vinculada, exercendo íunções técnicas,
gerenciais, comerciais. a».lnmuslralivas ou sucieiárias.

utilizar trabalho degrailaiUe ou forçado,

declara sob as penas da l.ei. que não possui em sua cadeia produtiva.
III c IV. e dv) An. .V’. Inciso lil. da Constituição l■'cderal. empregados

4.()-l)KCl.AR.\ÇAUde

O proponente acima quai
nos lermos do An. L’. Ii.

executando irabaliio UegraJume ou forçado.

o

Clix-lvl.

1..

●uui,iriinciiio da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade,
declara sol) as penas da l.ci. que e.stá ciente do cumprimento da reserva

Igemc. ct)iisoaiue An. ‘AL da l.ci federal n" 8.213, de 24 de julho de 1991.
para reabililadv) da PrevidêMiciti Social e que. .se aplicado ao número de

as regi'as i.le aeessibilidai.le previstas.

5.0 - DlcCLyVRAÇ.VO de eu

O proponente acima qoaliiic
de cargo prevista na iiurma

para pessoa coin deiieléneia
funcionário da cmpre.-;a. aiei.ue

I

\ (

u

6.0 - I)1<XXvARaC/U.> de v;i..-;er, áncia tio liuiiie tlc c(»uiralação com a Administração Pública.

O proponente acima

cmpre.su de pequeiu) j;vii'le.
Pública cujos vtik)res .'.omauos extrapolem a jcceila bruta máxima admitida para fins dc enquadramento
como LPP. nos termos , \i i. i“. ijí; 2“’ e 3‘'. da I .ei I -i, I-L3/2 i.

.do declara. st)b as penas da l.ci. que. na condição dc microempresa ou
[Kesenle ano-ealcndário. ainda não celebrou contratos com a Administração

qm.m

. lO



l.ocal c Dala.

NOMIi/ASSINATUKA V,\i<^Àj

Kcprcscnlanlc legal i.u> i)i\/j)oiieuic.

.;o ^.l^) |)i'0|)oik’iui.', >.iu;iiKÍo l'ur o caso.OUSlilWAÇAO: u ilcclai-asà» Jc a om papel


